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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 12 minutos e encerra-se às 15 horas e 46 minutos.)

Ata da 174ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 24 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Mozarildo Cavalcanti e Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Eu queria cumprimentar todos e todas que nos acompanham pela Rádio e pela TV Senado e desejar 

uma boa semana para todos.
Senador Mozarildo, estou meio virado, porque saí do Acre à meia-noite e cheguei aqui às 6:30 da manhã. 

Então, não tem noite para dormir lá, e, quando chega aqui, a noite já acabou também.
Até vou falar daqui a pouco – estou inscrito – sobre os problemas que nós estamos vivendo com a bai-

xa qualidade de serviços de transporte aéreo na Amazônia. V. Exª, noutro dia, falava comigo da dificuldade de 
ir para Roraima. Nós estamos tendo um serviço caro e de baixa qualidade, e é disso que eu vou falar, daqui a 
pouco, porque vamos chegar, agora, ao final do ano, o número de passageiros vai aumentar, as companhias 
lucrarão mais, e a população sofrerá mais. E essa equação deveria ser diferenciada: a população ter um serviço 
de boa qualidade, e as companhias terem um serviço que fosse viável, economicamente, mas não uma explo-
ração como é hoje. Vou falar, daqui a pouco, disso. 

Eu entrei na internet para ver a diferença de preços: uma passagem de Rio Branco até Buenos Aires, pas-
sando por Brasília, São Paulo e indo para Buenos Aires, ida e volta, R$1,6 mil pela TAM; e uma passagem de Rio 
Branco – Brasília, ida e volta, R$1,9 mil. Que tal? Isso é um desrespeito, uma afronta à população. Tudo bem que 
tem que ter uma diferença, mas nada parecido com isso. Quer dizer, você sai de Rio Branco, vem para Brasília, 
vai para São Paulo, vai para Buenos Aires e volta, R$1,6 mil; e você sai de Rio Branco, vem para Brasília e volta 
para Rio Branco, R$1,9 mil, no mesmo período. Não tem explicação, a não ser uma tentativa de algumas com-
panhias aéreas de lucrar muito em cima do sofrimento da população. 

Como nós estamos democratizando o transporte aéreo, e agora há mais gente viajando de avião do que 
de ônibus no Brasil – passou em abril isso –, resolveram explorar, e aqueles que, agora, alcançaram uma con-
dição de viajar não vão poder fazê-lo por causa do custo da passagem.

A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 
Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:
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ABERTURA DE PRAZO

O Projeto de Lei da Câmara n° 115, de 2014, será apreciado terminativamente pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, podendo receber emendas perante a comissão do despacho pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos dos arts. 91 e 122, do Regimento Interno.

As demais matérias vão às comissões competentes.

PROJETOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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ABERTURA DE PRAZO

Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 153 a 162, de 2014, em conformidade com o inciso III do art. 
91 do Regimento Interno, serão apreciados terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 
122, II, “c”, da Norma Interna.

SUBSTITUTIVO RECEBIDO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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OFÍCIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Ofícios n°s 309 a 312, de 2014, da Câmara dos Deputados, comunicando o envio à sanção dos Projetos 
de Lei do Senado n°s 47, de 2008, e 161, de 2009; e dos Projetos de Lei da Câmara n°s 91, de 2012, e 147, de 2009.

São os seguintes os ofícios:

Of. nº 309/2014/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2014

Assunto: Comunico envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, com emendas de redação, o Projeto de Lei nº 6.711, de 

2009, do Senado Federal (PLS nº 47, de 2008, nessa Casa), que “Altera o art. 29 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 
de abril de 1976, para dispor sobre a destinação de veículos de transporte coletivo de passageiros objeto de 
pena de perdimento”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 18-11-14.
Atenciosamente, – Deputado Gonzaga Patriota, Primeiro Suplente de Secretário.   

Of. nº 310/2014/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, sem alterações, o Projeto de Lei nº 7.082, de 2010, do 

Senado Federal (PLS nº 161, de 2009, nessa Casa), que “Altera os arts. 20 e 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, para reduzir a contribuição social do emprega-
dor e do empregado doméstico; revoga dispositivos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995; e dá outras 
providências.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 18-11-14.
Atenciosamente, – Deputado Gonzaga Patriota, Primeiro Suplente de Secretário.

Of. nº 311/2014/OS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2014.

Assunto: Comunica envio de PL à sanção 

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado a Substitutivo oferecido por essa Casa ao projeto de Lei 

nº 1.185, de 2007, da Câmara dos Deputados (PLC nº 91, de 2012), que “Altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho 
de 2004, que institui a Bolsa-Atleta, para inclui a não violação de regras antidoping como requisito adicional 
a ser cumprido por atletas candidatos ao benefício e instituir penalidade aos bolsistas que violarem as regras 
de antidoping”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 18-11-14.
Anteciosamente, – Deputado Gonzaga Patriota, Primeiro Suplente de Secretário.   

Of. nº 312/2014/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado o Substitutivo oferecido por essa Casa ao Projeto de Lei 

nº 2.162, de 2007, da Câmara dos Deputados PLC nº 147, de 2009), que “Altera o art. 25 da Lei nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, dispões sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades le-
sivas ao meio ambiente e dá outras providências, para determinar que animais apreendidos sejam libertados 
prioritariamente em seu habitat e estabelecer condições necessárias ao bem-estar desses animais.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 18-11-14.
Atenciosamente, – Deputado Gonzaga Patriota, Primeiro Suplente de Secretário.
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RECURSOS

Recebidos os Recursos n°s 12 e 13, de 2014, interpostos no prazo regimental, no sentido da apreciação 
pelo Plenário do Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 2013; e do Projeto de Lei do Senado n° 58, de 2014.

São os seguintes os recursos:
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ABERTURA DE PRAZO

As matérias ficarão sobre a Mesa durante cinco dias úteis para recebimento de emendas, nos termos do 
art. 235, II, "c", do Regimento Interno.

COMUNICAÇÕES

Of. nº 594/2014-BLUFOR

Brasília, 21 de novembro de 2014 

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Eduardo Amorim, como membro Suplente, para inte-
grar a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE – desta Casa, em vaga anteriormente cedida temporariamente 
para ocupação de seu suplente, Senador Kaká Andrade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força  PTB – PR – PSC – SD.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 595/2014-BLUFOR

Brasília, 24 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Eduardo Amorim, como membro Titular, para integrar 
a Comissão de Assuntos Sociais – CAS – desta Casa, em vaga anteriormente cedida temporariamente para ocu-
pação de seu suplente, Senador Kaká Andrade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. 
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – SD.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 596/2014-BLUFOR

Brasília, 24 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo Bloco 

Parlamentar União e Força, o nobre Senador Eduardo Amorim, como membro Suplente, para integrar a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ – desta Casa, em vaga anteriormente cedida temporariamente 
para ocupação de seu suplente, Senador Kaká Andrade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB-PR-PSC-SD.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 597/2014-BLUFOR

Brasília, 24 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Eduardo Amorim, como membro Titular, para integrar 
a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT – desta Casa em vaga anterior-
mente cedida temporariamente para ocupação de seu suplente, Senador Kaká Andrade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB-PR-PSC-SD.

(Será feita a substituição solicitada.)
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Of. nº 599/2014 – BLUFOR

Brasília, 24 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Eduardo Amorim, como membro Suplente, para inte-
grar a Comissão de Relações e Defesa Nacional – CRE – desta Casa, em vaga anteriormente cedida temporaria-
mente para ocupação de seu suplente, Senador Kaká Andrade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB-PR-PSC-SD.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 14/14/Assessoria

Em 24 de novembro de 2014

Ao Exmº Sr. Presidente do Congresso Nacional
Senador Renan Calheiros

Assunto: Alteração de Suplente da Comissão Mista de Orçamento

Sr. Presidente,
Indico o Deputado Federal Jean Wyllys para substituir o Deputado Federal Chico Alencar como suplente 

da bancada do PSOL na Comissão Mista de Orçamento. – Deputado Ivan Valente, Líder do PSOL.

(Será feita a substituição solicitada.) 

Ofício nº 83/2014-GLDBAG

Brasília, 24 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Humberto Costa como membro suplente da Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, em substituição ao Senador João Capiberibe, em vaga desti-
nada ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)

TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se em 20 de novembro o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câma-
ra n°s 47 e 81, de 2014.

Não foram oferecidas emendas.
Os Projetos de Lei da Câmara n°s 47 e 81, de 2014, serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.
Encerrou-se em 21 de novembro o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câma-

ra n°s 4, de 2009 (tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n° 94, de 2011); e 120, e 122, de 
2013; 16, 18, 19, 22, 79 e 80, de 2014; e ao Projeto de Decreto Legislativo n° 151, de 2014.

Não foram oferecidas emendas.
Os Projetos serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.
Encerrou-se no dia 21 de novembro o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem in-

terposição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei da Câmara n°s 
121, 207, 214, 235, 239, 247, 259, 278, 290, 291, de 2009; 76, 144, 156, de 2010; 121, de 2011; 23, 55, 56, 
57, 58, 68, 75, 85, 98, 100, de 2012; 44 e 48, de 2013; e dos Projetos de Lei do Senado n°s 321, de 2010; 
28, 159 e 377, de 2011; e 260, 348, 435, de 2013.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos de Lei da Câmara n°s 
290, de 2009; e 48, de 2013, aprovados com emendas, voltam à Câmara dos Deputados e os demais Projetos 
de Lei da Câmara vão à sanção. Os Projetos de Lei do Senado vão à Câmara dos Deputados.

Com referência aos projetos encaminhados à sanção, será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.
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Encerrou-se no dia 21 de novembro o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem 
interposição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 
434, de 2011. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Comissão de Assuntos Sociais, o projeto será encaminhado 
à Câmara dos Deputados, após revisão e publicação do texto final.

Término do prazo, estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 22 de novembro 
do corrente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provi-
sória n° 646, de 2014, que teve o prazo de vigência encerrado em 23 de setembro do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução n° 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

MENSAGEM DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Mensagem n° 18 de 2014-CN (n° 398 de 2014, na origem): encaminha ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 51 da Lei n° 12.919, de 24 de dezembro de 2013, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despe-
sas referente ao 5º bimestre de 2014.

É a seguinte a Mensagem:
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É o seguinte o calendário:

Calendário da Mensagem n° 18 de 2014-CN (art. 120 da Resolução n° 1 de 2006-CN)
Leitura: 24-11-2014
até 29/11 prazo para publicação e distribuição;
até 14/12 prazo para apresentação de relatório;
até 19/12 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
até 05/02 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminha-
mento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A Mensagem vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

PROJETO DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 347, DE 2014

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa “Minha Casa, Minha 
Vida”, para determinar que não pode ser negado o crédito imobiliário devido a restrições junto 
a banco de dados de proteção ao crédito, a mutuários que contem com a garantia do Fundo 
Garantidor da Habitação Popular.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao art. 28 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009:

“Art. 28.  ...................................................................................................................................................................................
Parágrafo úni co. Os mutuários que contem com a garantia do FGHab não poderão ter o crédito ne-
gado devido a restrições junto a bancos de dados de proteção ao crédito.” (NR)

Art. 2º Acrescente-se o seguinte inciso IV ao § 1º do art. 30 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009:

“Art. 30.  ...................................................................................................................................................................................
§ 1º  ...........................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
IV– não será negada a cobertura devido a restrições do mutuário junto a bancos de dados de pro-
teção ao crédito.
.......................................................................................................................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O Programa “Minha Casa, Minha Vida” foi criado em 2009 para facilitar o acesso das famílias de baixa 
renda à casa própria, atendendo assim as faixas de renda onde se concentram o déficit habitacional brasileiro. 

O modelo, bem desenhado, registre-se, é baseado em subsídios diretos na aquisição do imóvel e crédito 
facilitado, incluindo acesso do mutuário à garantia do Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), que 
conta com recursos públicos e de instituições financeiras, para garantir o pagamento das prestações em caso 
de morte, invalidez e perda de renda temporária (Lei nº. 11.977/2009, art. 20).

Entretanto, uma restrição de acesso aos benefícios do Programa Minha Casa, Minha Vida persiste: a exi-
gência pelos bancos emprestadores de não haver restrição cadastral por parte dos mutuários junto a bancos 
de proteção ao crédito.

Cremos que a restrição cadastral não deve ser impeditivo para o acesso de famílias de baixa renda ao so-
nho da casa própria, que não gera apenas o benefício de se deixar de pagar o aluguel, mas muito mais que isso. 

O imóvel próprio une a família em torno de um objetivo comum, gera maior estabilidade e melhores 
condições para a educação e os cuidados com os filhos, devendo ser lembrado que a obrigação de o Estado 
proteger a família, base da sociedade, é de natureza especial e de índole constitucional (art. 226), como tam-
bém o é o direito social à moradia (art. 6º).

Embora seja louvável a redução do déficit habitacional ocorrida nos últimos anos no Brasil, dados da 
Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (Pnad) 2012 e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 327 

(IBGE), dão conta que mais de 5,5 milhões de moradias ainda precisam ser construídas em todo o País para 
erradicar essa deficiência.

Por isso, propomos modificação legal para evitar que restrições junto a bancos de proteção ao crédito 
tornem-se empecilho ao acesso aos benefícios de um dos mais importantes programas sociais do governo 
brasileiro.

Por essas razões, solicito o apoio dos meus ilustres pares para a aprovação do presente projeto de lei 
que tem relevante impacto positivo para as famílias de baixa renda que ainda enfrentam dificuldades para 
conseguir a casa própria.

Sala das Sessões, – Senador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a seguran-
ça, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
 .......................................................................................................................................................................................................... .”

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de as-
sentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 
1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 
11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, de 
24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

“Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
de Fundo Garantidor da Habitação Popular – FGHab, que terá por finalidades: 

I – garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento habitacional, 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida por mutuário final, em caso de desemprego e redução 
temporária da capacidade de pagamento, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seis-
centos e cinquenta reais); e (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

II – assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte e invalidez permanente, e 
as despesas de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para mutuários com renda familiar mensal de 
até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais). (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 28. Os financiamentos imobiliários garantidos pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do art. 20, 

serão dispensados da contratação de seguro com cobertura de Morte, Invalidez Permanente – MIP e Danos 
Físicos ao Imóvel – DFI.

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até dois milhões de financiamentos imobiliários contratados 
exclusivamente no âmbito do PMCMV. (Redação dada pela MPV nº 651, de 2014)

Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão prestadas às operações de financiamento ha-
bitacional, a partir de 14 de abril de 2009, nos casos de: (Redação dada pela MPV nº 651, de 2014)

I – produção ou aquisição de imóveis novos em áreas urbanas; (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)
II – requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas no âmbito do Programa Nacional de 

Habitação Urbana – PNHU; ou (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)
III – produção de moradia no âmbito do Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR. (Redação dada 

pela Lei nº 12.249, de 2010)
§ 1o A contratação das coberturas de que trata o caput está sujeita às seguintes condições: (Incluído pela 

Lei nº 12.249, de 2010)
I – os valores de financiamento devem obedecer aos limites definidos no estatuto do Fundo; (Incluído 

pela Lei nº 12.249, de 2010)
II – a cobertura do FGHab está limitada a um único imóvel financiado por mutuário no âmbito do SFH; 

e (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)
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III – a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar expressa em cláusula específica dos contratos cele-
brados entre os agentes financeiros e os mutuários. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 2o O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.(Renumerado pelo pa-
rágrafo único pela Lei nº. 12.249, de 2010)

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condicionada à prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos.”

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, cabendo à últi-
ma decisão terminativa)

REQUERIMENTO

REQUERIMENTO Nº 942, DE 2014

Requer informações ao senhor Ministro-Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República, no âmbito da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, sobre quantidade de 
voos e respectivos preços dos bilhetes de ida e volta para Rio Branco, Acre.

Requeiro, com fundamento no art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o 
disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, que sejam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado da Secre-
taria de Aviação Civil da Presidência da República, no âmbito da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, as 
seguintes informações:

(i) Que medidas estão sendo adotadas para as empresas aéreas voltarem a operar regularmente, 
durante o período diurno, no Aeroporto de Rio Branco – AC, a partir do dia 21 de dezembro de 2014, 
quando as obras na pista serão suspensas até abril do próximo ano?
(ii) Considerando os poucos voos que saem de ou que chegam em Rio Branco – AC, quase sem-
pre lotados, que medidas estão sendo adotadas para que haja uma maior oferta pelas companhias 
aéreas?
(iii) Considerando os altos preços cobrados pelas companhias aéreas, muitas vezes superiores aos 
cobrados para voos para o exterior, que medidas estão sendo tomadas para que os preços dos voos 
que saem de ou que chegam em Rio Branco – AC não sejam abusivos? 

Justificação

O Governo Federal iniciou obras de recuperação da pista de pouso e da reforma do terminal de passa-
geiros, com investimentos superiores a 120 milhões de reais. As obras implicaram restrições de horários para 
os voos, inclusive de táxi-aéreo. Como as obras serão interrompidas até abril do próximo ano, as empresas que 
operam esta linha poderão retomar os voos durante o dia, permitindo, assim, que os usuários tenham melho-
res condições de uso do serviço.

Como cabe à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República coordenar as políticas para o de-
senvolvimento do setor de aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil articulada com 
os demais órgãos competentes do setor, Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC e a Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO, é fundamental que a Secretaria informe o que está sendo feito para 
retomada da oferta regular de voos do Aeroporto de Rio Branco. 

Ademais, a demanda por voos que partem de ou que chegam em Rio Branco é muito maior do que a 
oferta. Nesse sentido é urgente a ampliação na oferta desses voos. 

Finalmente, em recente pesquisa na internet, observei que a TAM oferece voo de ida e volta (Rio Branco-
-Buenos Aires) por R$ 1.600,00 e a mesma TAM cobra R$ 1.900,00 pela ida e volta Rio Branco-Brasília.

Sala das Sessões, de novembro de 2014. – Senador Jorge Viana.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há uma mensagem sobre a mesa:

Comunico a V. Exª, nos termos regimentais, que, a partir do dia 22 de novembro de 2014, retornarei ao 
desempenho das atividades parlamentares nesta Casa.
Comunico, também, que continuarei a exercer a Liderança do Partido Social Cristão (PSC), no Senado 
Federal.



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 329 

Sala de sessões, 18 de novembro de 2014.
Senador Eduardo Amorim, Líder do PSC na Casa.

É o seguinte o expediente na íntegra:

COMUNICAÇÃO    /2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos regimentais, que a partir do dia 22 de novembro de 2014, re-

tornarei ao desempenho das atividades Parlamentares nesta Casa.
Comunico também, que continuarei, exercendo a Liderança do Partido Social Cristão – PSC, no Senado 

Federal.
Sala das Sessões, 18 de novembro de 2014. – Senador Eduardo Amorim, Líder do PSC.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência comunica que o Sena-
dor Vicentinho Alves passa a compor a Comissão de Constituição e Justiça e a CDR, como titular, e a CAE, a CI 
e a CAS, como suplente; e o Senador Alfredo Nascimento passa a compor a CAE, como titular, nos termos dos 
Ofícios nºs 587 a 592, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.

Of. nº 587/2014-BLUFOR

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Vicentinho Alves, como membro Titular, para integrar 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania-CCJ-desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima consideração.
Atenciosamente, – Senador GIM, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB-PR-PSC-SD.

Of. nº 588/2014 – BLUFOR

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros, 
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Vicentinho Alves, como membro Titular, para integrar 
a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR – desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – SD. 

Of. nº 589/2014-BLUFOR

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Alfredo Nascimento, como membro Titular, para inte-
grar a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE – desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador GIM, Líder do Bloco Parlamentar União e Força, PTB – PR – PSC – SD.

Of. nº 590/2014-BLUFOR

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Vicentinho Alves, como membro Suplente, para inte-
grar a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE – desta Casa, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador 
Alfredo Nascimento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador GIM, Líder do Bloco Parlamentar União e Força, PTB – PR – PSC – SD.
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Of. nº 591/2014 – BLUFOR

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Vicentinho Alves, como membro Suplente, para inte-
grar a Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI – desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – SD.

Of. nº 592/2014 – BLUFOR

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Vicentinho Alves, como membro suplente, para inte-
grar a Comissão de Assuntos Sociais – CAS – desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – SD.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Convido, para fazer uso da tribuna, o 
primeiro orador inscrito, meu colega Senador Mozarildo Cavalcanti, representante do PTB do Estado de Rorai-
ma, nosso Estado irmão na Amazônia brasileira. 

V. Exª tem a palavra, Senador Mozarildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Senador Jorge Viana, cumprimento V. Exª pelo tema que vai abordar no pronunciamento, 
mas já me antecipo, colocando-me para assinar embaixo de qualquer medida que seja possível para melhorar, 
realmente, o tratamento que nós da Amazônia recebemos em tudo, mas, especialmente, nessa questão aérea.

Volto, hoje, a esta tribuna, Sr. Presidente, porque, na semana passada, eu li aqui uma notícia publicada 
com dados do Tribunal de Contas do Estado, em que se fazia referência a ilícitos cometidos na Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, e fui surpreendido por um discurso raivoso do Senador Jucá. Embora não tenha citado o 
nome da ex-mulher dele, que é a prefeita da capital, ele citou inúmeros nomes, incluindo até o do meu pai. 
Mas eu vou chegar até lá.

Eu li, aqui, a nota de desagravo do Tribunal de Contas do Estado, que colocou no devido lugar a questão. 
Mas, conversando com algumas pessoas do tribunal, me senti na obrigação de defendê-las, já que elas não po-
dem usar a tribuna, principalmente a Conselheira Cilene Salomão e o Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior 
Neto, filhos de famílias tradicionais de Roraima, pessoas do bem, pessoas que têm uma vida pública inatacável 
e que, no entanto, porque, em sendo Conselheiros, cumprem o dever de fiscalizar e de adotar providências para 
a boa aplicação do dinheiro público, recebem daqui ofensas grosseiras, que não vou repetir porque acho um 
absurdo o que foi dito contra a Conselheira Cilene e as insinuações feitas contra o Conselheiro Joaquim Pinto 
Souto Maior Neto, conhecido por Netão.

Entendo que é um desserviço, isso sim, vir à tribuna atacar pessoas ou componentes dos órgãos, inclu-
sive imputando-lhes acusações não comprovadas – não existentes, aliás –, e apenas para quê? Para dizer que 
não concorda com a decisão do Tribunal? Melhor seria que ele dissesse o seguinte: que não havia nada de 
equivocado e que a Prefeitura ia explicar no decorrer do processo. No entanto, não foi isso que aconteceu. Ele 
perdeu, realmente, o equilíbrio e partiu para atacar as pessoas, os dois Conselheiros e o dono do único jornal 
independente realmente lá em Roraima, o Sr. Getúlio Cruz. E atacou outras pessoas: o ex-Governador Neudo 
Campos, a atual Governadora eleita Suely Campos, a mim e, por fim, o meu pai.

Mas eu quero manter a serenidade de quem fala o que é verdade e de quem não usa a tribuna para des-
merecê-la. Nunca usei a tribuna para sequer falar mal de alguém. Agora, se falar mal de malfeitos e de corrup-
ção é falar mal de alguém, isso eu já fiz e faço constantemente. Como disse, até o último dia do meu mandato, 
tudo que chegar ao meu conhecimento relativamente a qualquer questão de desvios dos recursos públicos 
eu aqui trarei para conhecimento.

E é obrigação do Senado tomar conhecimento, sim! E é obrigação do Senado também pedir providência 
dos órgãos de fiscalização.

Por isso, quero, hoje, ressaltar a importância e parabenizar mesmo o Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, que, algumas semanas antes, havia feito o mesmo procedimento em relação à Secretaria Estadual de 
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Saúde do Estado e que, portanto, duas semanas depois, fez procedimento idêntico em relação à prefeitura da 
capital do meu Estado, Boa Vista.

Quero repor essa parte, para finalizar, do Tribunal de Contas do Estado e dizer que quero me solidarizar 
com a Conselheira Cilene Salomão, com o Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto e com todos os con-
selheiros que têm se havido com muita coragem e cumprindo a sua obrigação de bem fiscalizar. O que, aliás, 
devia ser condenável é se fizessem o contrário; se, em havendo indícios e até denúncias de corrupção, não 
tomassem nenhuma providência, principalmente na questão da saúde, porque todos os dois atos foram exa-
tamente na área de saúde, tanto o do governo do Estado – da secretaria estadual –, quanto o da prefeitura de 
Boa Vista, através do secretário municipal de Saúde.

Quero encerrar, Senador Jorge Viana, dizendo isto: da minha solidariedade com o Tribunal de Contas do 
Estado, com os seus membros, especialmente os dois mencionados aqui, que foram a Conselheira Cilene Sa-
lomão e o Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto, conhecido como Netão. Eles têm a minha admiração, 
o meu respeito e o de toda a sociedade de Roraima. São dois roraimenses, aliás, de famílias tradicionais que 
merecem ser respeitados.

Deixo mais essa fala minha aqui a respeito daquele entrevero e espero, ainda, esclarecer aos demais 
ofendidos, já que eles não podem fazê-lo pessoalmente. E terei o maior prazer de fazer isso aqui, nos dias se-
quentes, com relação à diretora do jornal Folha de Boa Vista, ao ex-Governador Neudo Campos, à atual Gover-
nadora eleita, Suely, a mim e a meu pai.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –  Cumprimento V. Exª, Senador Mozaril-

do, e, como sou o segundo orador inscrito, gostaria de pedir a V. Exª a contribuição de assumir aqui a condução 
dos trabalhos para que eu possa fazer uso da tribuna, por gentileza.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, o Senador 
Jorge Viana, do PT do Estado do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, senhoras e senhores que nos acompanham pela Rádio e TV Senado 
e aqui no plenário do Senado Federal, eu queria, usando a tribuna do Senado, trazer para o debate um assunto 
do maior interesse do povo do Acre. Eu me refiro à qualidade do serviço prestado pelas companhias aéreas 
colocado à disposição da população de Rio Branco.

Quero chamar a atenção da Anac (Agência Nacional de Aviação Civil), chamar a atenção do Ministro Mo-
reira Franco, que tão gentilmente esteve conosco no Acre, acompanhado do presidente da Infraero, Dr. Gus-
tavo. Naquela última ida ao Acre, eles apresentaram a proposta e deram as ordens de serviço para o início das 
obras de ampliação da largura, do acostamento da pista e recuperação da pista do aeroporto de Rio Branco, 
do terminal de passageiros Plácido de Castro. 

E, também naquela ocasião, foi dada a ordem de serviço para o início do trabalho de ampliação do terminal 
de passageiros, uma luta do Governador Tião Viana, uma expectativa da população e uma cobrança permanen-
te nossa aqui no Senado – da própria Bancada federal como um todo – para que esse serviço pudesse andar. 

No dia 8 de outubro, o Ministro da Secretaria da Aviação Civil da Presidência da República, Moreira Fran-
co, e o presidente da Infraero, Gustavo do Vale, estiveram no Acre. Eu e o Senador Anibal estávamos juntos. Fo-
mos, daqui de Brasília, acompanhando a comitiva oficial, e foi dada a ordem de serviço de R$97 milhões para 
as obras de recuperação da pista de pouso de Rio Branco.

Essa pista, Presidente Mozarildo, estava sempre em obra. Foi construída pela Comara; tem sérios problemas 
ainda decorrentes da fase de construção, na década de 90; e a manutenção vinha sendo dada pelo Exército. E, 
independentemente do reconhecimento que temos pelo BEC (Batalhão de Engenharia e Construção), o certo 
é que eles não tinham as condições necessárias para prestar um bom serviço, nem tinham o dinheiro necessá-
rio. E nós tínhamos a pista de Rio Branco numa eterna reforma, trazendo insegurança para a população e tam-
bém fazendo com que houvesse um conflito permanente com as companhias aéreas, que, aí sim, com razão, 
exigiam um melhor piso na pista de pouso, uma melhor condição no pátio de estacionamento das aeronaves.

O certo é que, depois de uma luta longa do Governo do Estado, do Governador Tião Viana, e nossa – eu 
mesmo fiz audiências. Eu, como Senador, tenho me preocupado com esse tema, levei audiências para Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, para a Comissão de Serviços de Infra-
estrutura, e penso que nós vamos ter de repetir esse trabalho. Porque o Governo Federal faz a parte dele, está 
investindo R$97 milhões na pista de pouso, com mais R$30 milhões na ampliação do terminal de passageiros, 
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são quase R$130 milhões. E o que as companhias aéreas estão fazendo? Elas pioraram a qualidade do serviço 
que tínhamos: diminuíram a quantidade de voos, os voos são todos na madrugada, o serviço é ruim, e o custo 
é altíssimo. E a população do Acre, aqueles que têm atividades ou necessidade de ir para o Acre, os negócios, 
os eventos também ficam definitivamente comprometidos. E a rede hoteleira perde, a geração de emprego 
diminui, e o sofrimento aumenta.

Quero dizer que a minha vinda à tribuna hoje aqui é para requerer da  Anac um posicionamento, encami-
nhar um ofício também buscando informações e pedindo auxílio do Ministro Moreira Franco, que se mostrou 
muito sensível, que representou bem a Presidenta Dilma na ida ao Acre, junto com o Presidente da Infraero, 
quando conseguiram reservar uma parcela importante dos recursos federais para recuperar e pôr fim à eterna 
obra de recuperação do aeroporto de Rio Branco.

A informação que tenho, Sr. Presidente, é que, como as obras do aeroporto exigem uma mudança na 
pista para que o serviço possa ser executado... Aliás, quero elogiar a empresa que está trabalhando; fiz uma vis-
toria na obra agora, com a minha experiência de ex-prefeito e ex-governador, e vemos que agora, sim, vamos 
ter um trabalho benfeito e definitivo. Mas, para que as obras fossem executadas, e a ideia é que até meados de 
2016 essas obras estejam complemente concluídas, como fazer uma obra com a pista e o aeroporto abertos? 
A primeira intenção da Infraero era a de interditar completamente a pista de pouso durante o dia e ela só fun-
cionar à noite. Isso seria um prejuízo enorme para a aviação regional, para as pequenas aeronaves, que são tão 
fundamentais na Amazônia, que são tão fundamentais no Acre. Muitos Municípios não têm ligação rodoviária, 
são áreas isoladas. Nós somos moradores dos rios, dos vales dos rios, somos ribeirinhos. 

Municípios como Jordão, Santa Rosa, até mesmo Manoel Urbano, que tem já uma ligação rodoviária, Fei-
jó, Tarauacá, Thaumaturgo e Porto Walter, que também só têm ligação aérea ou via fluvial, não dá para o Acre 
prescindir de uma pista de pouso funcionando para a aviação regional.

Fiz uma ação direta junto ao Ministro Moreira Franco e à Infraero. Naquele mesmo dia 8 de outubro, o 
Ministro Moreira Franco, representando a Presidenta Dilma, e o Presidente da Infraero tomaram uma atitude 
elogiável. Eles mudaram a maneira de execução da obra, sem prejuízo de seu cronograma, estabelecendo que 
a pista de pouso ficaria aberta diariamente, pelo menos com mil metros, para que as pequenas aeronaves pos-
sam fazer uso da pista durante todo o dia.

Essa foi uma medida acertada. 
O caos que se estava prevendo foi evitado. E agora podemos ver que está sendo conciliável executar as 

obras e, ao mesmo tempo, garantir o funcionamento do táxi aéreo regional em Rio Branco.
Mas o que me traz hoje à tribuna, além do objetivo de elogiar as obras que estão sendo feitas e agrade-

cer ao Governo Federal, é o de fazer uma cobrança direta às empresas. Vejam só, as empresas aéreas fizeram o 
que é possível, ou seja, transferiram os voos todos para a noite. Então, o Acre, que já tinha uma malha de voos 
muito deficitária, agora tem voos só na madrugada. Isso é muito ruim, um prejuízo enorme.

Compreensível? Sim, por conta das obras, mas o que não dá para ser compreensível é que as companhias, 
que tinham dois voos, passaram apenas um para a madrugada, e o outro deixou de existir. 

Com isso, o que tivemos como consequência? No caso do serviço, o avião vem absolutamente lotado. 
Isso é aceitável ainda, mas o problema é o custo das passagens. Dificilmente se compra uma passagem, mesmo 
com alguma antecedência, que não passe de R$1,5 mil; o normal é a passagem de ida e volta de Rio Branco 
para cá, Brasília, chegar perto de R$2 mil. 

Fiz um apanhado nesta semana, uma coisa absurda: peguei a TAM e procurei o preço da passagem para 
Brasília em várias datas, em muitas delas, o preço de R$1,8 mil. E pus por acaso, escolhi ao acaso um voo inter-
nacional: Rio Branco–Brasília–São Paulo–Buenos Aires, ida e volta: R$1,6 mil. Mil e seiscentos reais um voo na 
TAM, saindo de Rio Branco, passando por Brasília, indo até Guarulhos, de Guarulhos pegando o voo e indo até 
Buenos Aires, ida e volta, R$1,6 mil. E um voo, Rio Branco–Brasília, ida e volta, R$1,9 mil. Esse tipo de incoerên-
cia, esse tipo de lógica é inaceitável. 

E peço, aqui, da tribuna – estou entrando com requerimento –, um posicionamento da Anac. Quero a 
ajuda, que já tivemos, do Ministro Moreira Franco e do Presidente da Infraero. É inaceitável. É exploração dos 
que menos podem.

O Brasil melhorou muito com o Presidente Lula. Essa área dos aeroportos – veja o aeroporto de Brasília; 
já foi no Governo da Presidenta Dilma. A Presidenta Dilma e o Presidente Lula realmente melhoraram os ter-
minais de passageiros, as pistas de pouso. Você vê o novo aeroporto de São Paulo, o do Galeão, que está em 
obra, o do Amazonas, o de Macapá, que também está em obra, o de Rio Branco. Enfim, agora vai começar o 
trabalho da aviação regional, com as pistas regionais, mas como explicar que, em abril de 2011, o número de 
passageiros andando de avião superou o de passageiros de ônibus interestaduais.
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Então, no Brasil, até 2011, o número de pessoas, de brasileiros andando de ônibus entre os Estados era 
sempre muito maior do que os que andavam de avião. De 2011 para cá, isso mudou, graças à melhoria da ren-
da do povo brasileiro, graças às políticas do Governo do PT, do Presidente Lula e da Presidenta Dilma.

Segundo a Anac, mais de 111 milhões de passageiros voaram só em 2013. Ora, 111 milhões de passa-
geiros, mais gente andando de avião do que de ônibus. Significa o quê? Mais clientes para as empresas. Eu sei 
que há um problema gravíssimo que é o preço do combustível da aviação. Vamos enfrentar o problema, vamos 
discutir o problema. Só não dá para ficar explorando a população mais carente, que agora consegue andar de 
avião e paga a mais alta tarifa de passagem aérea do mundo. O preço de passagem aérea no Brasil é o mais 
caro do mundo. E, se vai para a Amazônia, é ainda mais caro. 

E eu queria dizer que a Anac pode, sim, fazer algo e eu estou aqui, Sr. Presidente, apresentando um re-
querimento:

Requeiro informações ao Sr. Ministro-Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, 
no âmbito da Agência Nacional da Aviação Civil (Anac), sobre a qualidade dos voos e respectivos preços 
dos bilhetes de ida e volta para Rio Branco. 

Como Senador do Acre, eu me sinto na obrigação de tomar essa iniciativa. Não é possível! 
Agora mesmo, eu tenho a informação de que as obras da pista do aeroporto vão ser suspensas no dia 21 

de dezembro e só vão ser retomadas em abril do ano que vem. O que é que se espera com isso? Que as com-
panhias aéreas que têm voos para o Acre pudessem voltar com os voos diários e oferecer mais alternativas de 
voos para a população de Rio Branco. A informação que eu tenho é que a TAM vai seguir com um único voo e 
à noite, na madrugada.

Então, é inaceitável, nós não podemos... É um serviço que não é de luxo; é de primeira necessidade o 
serviço aéreo na Amazônia. E eu estou entrando com esse requerimento, pedindo à Anac um posicionamento; 
nós temos que exigir da TAM que mantenha e volte com o voo diário neste período de final de ano, em que 
há um aumento ainda maior da busca de lugar nos aviões e uma menor oferta de voo. Vai ficar impraticável 
e é uma equação perversa para o usuário: você diminui o número de voos e aumenta o preço da passagem. 
Como o voo é na madrugada, eu saí de Rio Branco à meia-noite, cheguei às 6 horas da manhã aqui, três horas 
de fuso horário, três horas de voo, então a noite vai embora. 

Isso é uma situação inaceitável. Rio Branco não pode sediar eventos. Na Amazônia, o melhor turismo 
que nós temos é o turismo de eventos, muitas organizações e entidades marcam eventos em Rio Branco, em 
outras cidades da Amazônia, e agora está proibido haver eventos. Está proibida a população dos vários seg-
mentos da sociedade participar de eventos fora, porque não há vagas nos voos, que são de madrugada e são 
os mais caros do mundo.

Senador Requião, eu vou passar, porque, com satisfação, eu quero ouvi-lo.
Eu acabei de informar que eu fiz uma rápida pesquisa, nessa semana, na internet. Um voo na TAM, que 

tem obrigatoriamente de passar por Brasília, Rio Branco–Brasília–São Paulo–Buenos Aires, ida e volta, R$1,6 
mil, e um voo Rio Branco-Brasília, ida e volta, R$1,9 mil. Inaceitável.

Ouço, com satisfação, o Senador Requião.
O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Mas não é só isso, Senador Jorge Viana. Eu estava 

organizando, uma vez que tinha sido convidado pelo governo do Vietnã, uma viagem com alguns Parlamen-
tares ao Vietnã, mas, em determinado momento, o preço da passagem de Brasília a São Paulo era R$2,4 mil, e, 
quando eu comecei a pesquisar as passagens, consegui alguns preços muito caros, mas V. Exª sabe como é que 
funciona isso: que dia devemos chegar, como é que compatibilizamos os outros. E chegou um momento em 
que o preço da passagem era tão alto que eu desisti da viagem. Quem pagaria a viagem era o Senado, mas o 
escândalo deste leilão, desta liberdade, desta liberdade de mercado fez com que uma passagem, que começava 
por um exagero, acabasse por trinta e tantos mil reais. Eu simplesmente suspendi a viagem. É evidente que essa 
visita ao Vietnã, para mim, era extremamente interessante, mas o jogo que o tal mercado está fazendo em cima 
das passagens aéreas é simplesmente insuportável. E a TAM, depois que foi adquirida pela Lan Chile, também 
mudou completamente o seu comportamento. Você não consegue mais os tais pontos Multiplus. Nunca mais 
você consegue uma passagem através dos pontos; a dificuldade é monumental, a não ser que você compre um 
ano antes. Mas isso tudo acaba sendo uma grande ilusão, e a desordem, ou seja, a ordem da desorganização do 
mercado está atingindo todos nós. Não existem mais reclamações na Casa, porque, afinal de contas, as viagens 
de ida e volta são pagas pelo Erário, mas o abuso é simplesmente monumental. Eu desisti dessa viagem com 
o grupo que foi ao Vietnã, porque fiquei simplesmente escandalizado pelo preço das passagens que, a cada 
dia, subiam 30% a 40% no preço total. Então, o livre mercado das passagens é uma bagunça completa. Eu me 
lembro de que, em 1987, se eu não me engano, era o Jimmy Carter que estava no governo dos Estados Unidos, 
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organizou-se a Deregulation, o desregulamento das passagens aéreas. Imaginava-se, então, que a concorrência 
entre as empresas iria fazer com que as passagens baixassem nos Estados Unidos. Mas o que aconteceu foi que 
elas se organizaram em cartel, aumentaram os preços e deixaram de renovar as frotas. Dizia-se: “Teremos aviões 
novos e tarifas mais baixas”. O cartel organizou tarifas altíssimas – com liberdade absoluta, sem intervenção 
do Estado – e os aviões passaram a ser os turboélices – a ponto que, em determinado momento, a frota brasi-
leira era extraordinariamente mais moderna que a frota dos Estados Unidos. Então, o que nós estamos vendo 
no sistema de tráfego aéreo no Brasil é uma bagunça monumental, e essa bagunça é em desfavor do usuário.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado.
O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Imagine, uma passagem para São Paulo, Brasília – 

São Paulo, R$ 2.400,00, no pacote da viagem. Brasília, São Paulo, Paris, Hanói, empurram uma passagem de R$ 
2.400,00, por conta do lucro das agências e por conta do lucro das companhias aéreas. Nós já vimos aqui no 
Senado o caso do superfaturamento das agências, tanto que o Senado eliminou a agência que estava traba-
lhando aqui. O que aconteceu comigo, aconteceu com...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com o Luís Henrique.
O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – ... o Luís Henrique, aconteceu com o Senador baia-

no também...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – E comigo também, com o Walter Pinheiro e comigo.
O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – ... com o Walter Pinheiro. No meu caso, por exem-

plo, eu tinha uma passagem para um encontro, para uma palestra que eu faria no México, e, à noite, a minha 
mulher resolveu que iria junto comigo. Eu disse: “Então, vai para o computador e tire a passagem”. Ela tirou – e 
executiva, como tira o Senado para os Senadores –, só que a minha, se não me falha a memória, custava 17 mil 
e poucos reais e a dela, pela internet, custou R$4,4 mil, e ela viajou ao meu lado. Então, a bagunça é muito gran-
de, mas, além dos preços absurdos das agências e das companhias, o serviço público no Brasil, do Legislativo, 
do Judiciário e do Executivo, também sofre de desvios que estão permanentemente existindo, sem correção.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado, Senador Requião.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Eu queria pedir a tolerância 

de V. Exª para registrar a presença aqui, nas nossas galerias, dos alunos e professores do Colégio Estadual Fran-
cisco da Mata Lima, do Estado de Goiás. Sejam bem vindos!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado. Eu cumprimento também os alunos.
Eu queria dizer, Senador Requião, que, felizmente, eu que sou Vice-Presidente da Casa, vendo reclama-

ções de V. Exª e de outros colegas Senadores – Walter Pinheiro, Luís Henrique e outros –, no meu caso, porque 
a gente viaja toda semana, eu trabalho diariamente com o meu gabinete para comprar as menores tarifas, 
porque é dinheiro público. Eu compro passagem antecipada, e ajudei, e quero cumprimentar aqui o Presiden-
te Renan, que acolheu... E o Bandeira, que é nosso Diretor-Geral, nós trabalhamos nesse tema juntos, eu e ele, 
para eliminar as agências e poder ter reembolso para viagem internacional, porque a gente reduziu para um 
terço o gasto que o Senado tinha em muitos casos – um terço do que se pagava nós estamos pagando, por 
uma medida que, agora, permite que se compre a menor tarifa e depois se peça o reembolso.

Houve um caso comigo em que fiz uma reserva antecipada numa tarifa baixa e, aí, depois, quando che-
gou a hora de comprar, que autorizaram a viagem, dizendo que eu poderia comprar, a agência falou: “Não, o 
senhor fez por cinco mil, mas nós temos de pagar quatorze mil.” Eu falei: “Não vou pagar quatorze mil, se eu 
tenho uma reserva de cinco para o mesmo local e na mesma classe executiva.” E qual foi a solução? Na época 
não havia esse mecanismo, eu paguei e fui brigar, um mês e meio, dois meses depois, para o Senado me reem-
bolsar. Mas eu não paguei nove mil a mais por uma passagem, porque é dinheiro público. E, felizmente, nós 
aqui eliminamos a agência, é possível agora fazer isso. Mas, agora, estamos reféns das companhias.

Então, estou entrando com esse requerimento, apresentando-o à Mesa Diretora, querendo saber que 
medidas estão sendo adotadas pelas empresas aéreas para que elas possam voltar a operar regularmente du-
rante o período diurno, no aeroporto de Rio Branco, a partir do dia 21 de dezembro deste ano, já que a pista 
vai estar liberada até abril, pelo menos, do próximo ano.

Estou cobrando que se tenha ofertas de voo diurno. Tenho certeza de que, se mantivermos voos noturno 
e diurno, o preço da passagem vai ficar mais acessível e, com certeza, haverá qualidade também para a popu-
lação, porque acho que nós somos empregados e estamos aqui para trabalhar por ela.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Mas, Senador, veja o exemplo que eu lhe dei do 
acréscimo de R$2,4 mil numa viagem de Brasília para São Paulo. Uma passagem de ida e volta para Paris, nas 
promoções da Air France, hoje, estão sendo anunciadas por US$799; e uma viagem de ida para São Paulo, R$2,4 
mil! Esse pessoal está fazendo exatamente o que quer, o que entende e o que pretende sem nenhuma regu-
lamentação. Mas essa é a liberdade do mercado, a tal mão invisível do mercado de que falava Adam Smith, e 
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essa mão invisível do mercado está no bolso do consumidor de passagem aérea e no bolso do Erário, dos três 
Poderes da República.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sem dúvida. E essas são situações inexplicáveis. 
Como é que um dos melhores mercados de transporte aéreo do mundo, que é o Brasil, tem a tarifa mais cara? 
“Ah, é o preço do combustível, pois 40% da passagem aérea é combustível.” Ótimo! Vamos discutir, então, esse 
tema, vamos encontrar uma solução. Só não dá para ficarmos vivendo situações como essa que o Senador Re-
quião apresenta.

Eu fico comprando as minhas passagens antecipadamente. Já comprei passagens para dezembro, para 
não pagar caro. Há alguns anos, uma passagem para Rio Branco custava R$5 mil. Quer dizer, dá quase para dar 
uma volta ao mundo com passagens com esses preços que temos no Brasil.

Então, o requerimento que apresento é nesse sentido.
São três informações que busco, considerando os altos preços cobrados pelas companhias aéreas, mui-

tas vezes superiores aos cobrados para voos no exterior, e que medidas estão sendo tomadas para que os voos 
que saem de Rio Branco ou chegam a Rio Branco não tenham esse custo tão abusivo.

Então, em nome do povo do Acre, em nome de todos que estão me ouvindo, me acompanhando, estou 
aqui, da tribuna do Senado, cobrando uma posição da Anac, da Infraero, do Ministério da Aviação Civil, pe-
dindo o apoio do Ministro Moreira Franco para que nos ajude a sair desta equação perversa – serviço de baixa 
qualidade e preço alto – para uma equação que seja razoável – preço justo e serviço de melhor qualidade para 
a população.

Nós não podemos aceitar que o aeroporto de Rio Branco volte a ficar aberto do dia 21 de dezembro até 
abril do próximo ano e as companhias aéreas não retornem os voos diurnos.

Então, é um apelo que faço. O Acre não pode ficar vivendo esse prejuízo todo. A pista está recebendo in-
vestimentos de quase cem milhões; o terminal de passageiros, mais trinta. Eu agradeço o Governo Federal, mas 
peço aqui que a Anac tome um posicionamento sobre essa situação, que é muito grave, porque diz respeito às 
famílias que precisam, às vezes, por necessidade de saúde ou mesmo para o seu lazer. Elas têm que ter um tra-
tamento justo, não podem ser assaltadas como vêm sendo assaltadas por conta da baixa oferta de lugares nos 
aviões e do altíssimo preço cobrado para quem quer usar o serviço aéreo para sair do Acre ou chegar no Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra o Senador Pe-

dro Simon, como orador inscrito. (Pausa.)
S. Exª declina.
Então, por permuta, o Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Senador Pedro Simon, Senador Mozarildo, que preside esta Sessão, estou impressionado, Senador 
Anibal Diniz, com as justificativas que a nossa imprensa supostamente de esquerda, alternativa, está dando 
para o Ministério anunciado da Presidente Dilma Rousseff – anunciado, mas não por ela, que não abriu a boca 
a respeito de nada, ainda, não colocou oficialmente nenhuma indicação. Mas eu estou vendo as mais estranhas 
justificativas, Senador Jorge Viana. 

Alguns articulistas importantes estão dizendo que a nossa Presidente está agindo como Lênin: um passo 
atrás para dar dois à frente. E outros justificam certas supostas incorporações com as incorporações do Trotsky, 
trazendo para o Governo os oficiais do Exército Branco, para garantir a organização da tropa e o avanço da 
revolução. 

Estou estupefato, estou perplexo com as notícias que surgem, principalmente quando me dizem que, para 
garantir as supostas indicações da Presidente, o MST vai às ruas. Vamos garantir a indicação da nossa brilhante 
Senadora Kátia Abreu e do Levi nas ruas! Vamos enfrentar essa oposição! Eu não estou entendendo mais nada. 

Ontem, jantando com alguns jornalistas em um desses restaurantes badalados de Brasília, eu tive a expli-
cação do suposto voto do Presidente Sarney no Aécio Neves – esse voto que foi proclamado em prosa e verso na 
imprensa brasileira. Então, um jornalista me dizia: “Não, o Presidente Sarney [que foi o presidente que legalizou 
o Partido Comunista no Brasil] teve um insight na última hora, e ele votou no Aécio Neves na tentativa de evitar 
a nomeação do Levi e da Kátia Abreu”. Fico perplexo diante da variedade, da pluralidade das interpretações. 

Mas venho à tribuna, hoje, para falar sobre outra coisa. 
Observei que há, aqui, na nossa Casa, no Senado, Senadores que são radicalmente radicais – radicalmen-

te radicais: bela construção! –, que são radicalmente contra qualquer tipo de regulação da mídia. A justificativa 
desses radicais é sempre a mesma: a defesa da liberdade de imprensa.
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Mas, Srs. Senadores, respondam-me: a propriedade cruzada dos meios de comunicação, isto é, o fato de o 
mesmo grupo empresarial controlar jornais, revistas, rádios, televisões, internet, não favorece a monopolização 
da informação e o consequente manejo da opinião? Não é isso, Senador Diniz, que esse monopólio estabelece?

Não terá sido isso, não terá sido por isso que países com instituições democráticas sólidas e uma lon-
guíssima estabilidade democrática, como os Estados Unidos da América do Norte e a Inglaterra, proíbem a 
propriedade privada, cruzada dos meios de comunicação? 

A inexistência de qualquer mecanismo que permita ao cidadão o direito de resposta, no caso de notícia 
mentirosa, injuriosa, ofensiva, não significa uma grave ofensa à liberdade de informação e às liberdades indi-
viduais?

A unificação e centralização das programações, especialmente nas televisões e no rádio, impostas pelas 
emissoras que detêm o monopólio dessas mídias, cerceando as manifestações culturais regionais neste Bra-
sil tão imenso e diverso, não são igualmente, Senador Mozarildo, formas de censura, de discriminação ou, até 
mesmo no caso dessas manifestações culturais, formas de preconceito?

A ideologização e partidarização das informações e a autocensura, que tornam as notícias tendenciosas, 
cegas, enviesaras, não são um gravíssimo atentado à liberdade de informação e ao direito do cidadão conhe-
cer a verdade dos fatos? 

Os dois pesos e as duas medidas usados pelos veículos de comunicação das cinco famílias que mono-
polizam o setor – alguém diria “são sete”, mas não vou discutir isso; cinco ou sete, seja lá o que for –, na campa-
nha eleitoral deste ano, quer na campanha presidencial, quer nas campanhas regionais, não são a prova mais 
barulhenta do propósito de manipular a opinião pública?

Os gráficos produzidos por observatórios de mídia independentes, durante as eleições presidenciais, 
avaliando os conteúdos veiculados pelas organizações Globo, Abril, Folha, Estadão, principalmente, não dei-
xam a mais fugaz, a mais fugidia dúvida da parcialidade da cobertura desses veículos. 

Ninguém, nenhum jornalista, nenhum parlamentar, nenhum juiz, nenhum promotor, nenhum acadêmi-
co, qualquer cidadão minimamente isento e honesto, confrontado com os gráficos, deixará de perceber e de 
atestar a sua evidente e clara parcialidade.

Nada contra. Afinal, o parti pris desses veículos é bem conhecido, o que os pressiona a assumir opiniões 
e posições indisfarçadas. O que não é honesto, o que soa cínico, zombeteiro, debochado e hipócrita são as pro-
fissões de fé de praticantes de um jornalismo isento, equilibrado e aquele truísmo todo, aquela repetição cínica 
de uma independência que não existe. Melhor fosse que assumissem limpidamente apoio às candidaturas con-
servadoras, pelas quais torcem e distorcem. Seria mais digno, mais decente do que ficarem brandindo indevida-
mente a bandeira da liberdade de imprensa cada vez que se aponte a sua nudez, as suas vergonhas expostas.

O caso da capa da Veja, a dois dias do segundo turno, é exemplar. E houve até estranhamento entre veí-
culos da dita grande imprensa, com um acusando o outro de frouxo, pusilânime por não repercutir a intrujice. 
Mas todos, de uma forma ou outra, ecoaram a mentira.

Vejam só o que disse o Procurador-Geral Janot sobre o episódio à Folha de S.Paulo:

Estava visível que queriam interferir no processo eleitoral. O advogado do Alberto Youssef operava para 
o PSDB do Paraná, foi indicado pelo [governador] Beto Richa para a coisa de saneamento [Conselho 
de Administração da Sanepar], tinha vinculação com partido. O advogado começou a vazar coisa se-
letivamente. Eu alertei que isso deveria parar, porque a cláusula contratual diz que nem o Youssef nem o 
advogado podem falar. Se isso seguisse, eu não teria compromisso de homologar a delação.

A Folha, que gostaria que a Globo fosse a fundo na divulgação da mentira da Veja, nem ficou corada e 
reproduziu, semanas depois, as declarações do Procurador. Já outros veículos da sagrada e seleta família não 
se deram à ocupação ou à preocupação de repercutir a gravíssima advertência, acusação do Procurador Janot. 

A prisão de empreiteiros acusados de vínculo com os desvios da Petrobras deu azo a outras manifesta-
ções de parcialidade, de partidarismo da nossa mídia. Mesmo que o ex-Ministro tenha negado fortemente, a 
grande família midiática vinculou um dos diretores da Petrobras preso a José Dirceu e classificou o indigitado 
de “engenheiro mediano”, para desqualificar ainda mais o suposto padrinho. O Dirceu teria indicado um enge-
nheiro mediano para a Diretoria da Petrobras. 

Ao noticiar o montante da contribuição das empreiteiras às campanhas eleitorais, porque a bufunfa, o 
capilé envolvia outros partidos além dos dois enlameados de sempre, o PT e o PMDB, a mídia não citou qual-
quer outro partido. Foi absolutamente isenta.

É assim, selecionando os fatos e a verdade dos fatos, que organizações Globo, Abril, Folha e Estadão, com 
seus fortes parceiros regionais no Sul, em Minas, no Norte e no Nordeste, moldam ao seu bel-prazer a opinião 
pública.
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Os clássicos mapas partindo o País em vermelho e azul, como se o Norte e o Nordeste de Minas e Rio 
houvessem votado em peso em Dilma e o restante do País houvesse votado 100% em Aécio, estimulam o ódio, 
o preconceito, o separatismo, o racismo e uivos facistas. E vociferações de um lacerdismo serôdio, Senador Si-
mon, adjetivo tão fora de moda, de uso, que emprego aqui em homenagem aos eternos vigilantes sempre à 
espreita de um golpe que os redima do fracasso das urnas.

A desclassificação, especialmente dos nordestinos, diminuindo-lhes o peso do voto, um ensaio patético 
de reinstituição do voto censitário, tem o mesmo sentido da campanha conservadora que pretendia anular a 
vitória de Juscelino Kubitschek, em 1955. Campanha, vê-se, a que aderiu a nossa isenta mídia, democrática e 
patriótica, sempre a serviço do Brasil.

Naquela eleição, Juscelino teve 3,077 milhões de votos; Juarez Távora, 2,6 milhões de votos. A diferença 
entre os dois foi de 460 mil votos.

Foi essa diferença que animou Carlos Lacerda e a UDN a lançar a cruzada pela anulação da vitória de 
Juscelino Kubitschek. Os udenistas argumentavam que os quase 500 mil votos que derrotaram Juarez Távora 
foram dados pelos comunistas, e como o Partido Comunista Brasileiro fora colocado na ilegalidade, os votos 
dos comunistas deveriam também ser cassados.

Mas como eles chegaram a esse cálculo se o voto era secreto? Foi simples. Como distinguir os votos dos 
comunistas de outros votantes? Como é que essa mágica foi realizada?

Elementar, diziam os udenistas. Nas eleições presidenciais de 1945, dez anos antes, quando o Partido 
Comunista Brasileiro era legal, o candidato dos comunistas, o gaúcho, compatriota do Senador Pedro Simon, 
Yedo Fiúza, tivera 569 mil votos. Ora, dez anos depois, era de se crer que todos os quase 500 mil votos que de-
ram a vitória a Juscelino eram votos comunistas, já que Prestes orientara o voto em Juscelino Kubitschek. Tão 
simples assim, diziam os golpistas democráticos.

Da mesma forma, hoje, 59 anos depois, com os seus mapas dicotômicos e desonestos, de um primaris-
mo monstruoso, a mídia e os conservadores colocam em xeque, questionam a legitimidade da reeleição da 
Presidente Dilma, por causa dos votos dos nordestinos, dos mais pobres, dos menos instruídos, já que o Brasil 
desenvolvido e mais instruído teria votado majoritariamente em Aécio. Como disseram por aí e por aqui tam-
bém, a reeleição não valeu.

Aliás, nem isso é verdadeiro, uma vez que Dilma teve mais votos no Sul e no Sudeste que no Norte e no 
Nordeste. Logo, o mapa dicotômico da mídia é uma fraude. Temos assim, agora, a reprodução farsesca da ten-
tativa de golpe udeno-lacerdista de seis décadas passadas.

De um lado, a mídia ecoa fortemente toda a manifestação de inconformidade com a reeleição da Presi-
dente. Basta que duas pessoas se reúnam para exibir cartazes pedindo o impedimento da Presidente para que 
essa massiva demonstração ganhe a cabeça dos noticiários, as primeiras páginas dos jornais e o início dos pro-
gramas jornalísticos de televisão. Ao mesmo tempo, exige que a Presidente escolha nomes do mercado para 
a Fazenda e o Banco Central. E isso, já disse no início desta intervenção, de certa forma explica o suposto voto 
do Presidente Sarney em Aécio Neves: ele queria evitar o Levy e a Kátia Abreu no comando da agricultura e da 
economia brasileira. Foi um insight de momento, uma premonição que se traduziu e dirigiu o dedo do nosso 
ex-Presidente do País, do Congresso e do Senado Federal. 

Perderam a eleição a mídia e a Oposição. Perderam a eleição, mas cobram que a vencedora adote o pro-
grama do derrotado. Nem ficam constrangidos com tamanha desfaçatez. Afinal, julgam-se donos do País, reser-
vas morais da nacionalidade. E nossa esquerda, sedenta de cargos e de participação na estrutura do Governo, 
explica – com um passo à frente, um passo atrás e, provavelmente, dois à frente – e tenta justificar o compor-
tamento com a imagem do Trotsky incorporando, no Governo Revolucionário, os oficiais do Exército Branco.

A regulação da mídia é imprescindível para a preservação, a consolidação e o avanço da democracia, por-
que a grande mídia empresarial é intrinsecamente golpista, geneticamente antidemocrática, arraigadamente 
elitista. A regulação da mídia é condição inescusável para se garantir a soberania nacional. E eu não estou fa-
lando em cerceamento da liberdade de expressão; eu estou falando em impedimento do estabelecimento do 
monopólio midiático. É uma questão econômica. 

E como questão econômica foi resolvida nos Estados Unidos e na Inglaterra, porque os grupos que mo-
nopolizam a mídia são entreguistas e, historicamente, se opõem aos interesses nacionais, servindo de cabeça 
de ponte para o avanço imperial sobre a nossa economia, sobre os nossos recursos naturais, sobre as nossas 
riquezas, sobre o mercado interno, sobre as nossas relações externas.

Os mais velhos, como eu e o Senador Pedro Simon, lembram que, segundo a mídia, o Brasil não tinha pe-
tróleo. Agora mesmo, em voz casada, os setores mais dependentes e integrados aos interesses multinacionais de 
nossa burguesia industrial, financeira e agrária, a mídia ergue as bandeiras antiMercosul, antiBrics, pró-acordos 
bilaterais com os Estados Unidos e a União Europeia, pela ressurreição da Alca, da Teoria da Dependência – que, 
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aliás, Senador Pedro Simon, não é do nosso Fernando Henrique e tampouco do seu parceiro Enzo Faletto. Hjal-
mar Schacht, o condutor da economia alemã de Edimburgo e do Hitler, já pensava exatamente nesse sentido 
e propunha aos países não desenvolvidos a dependência como instrumento de crescimento e possibilidade 
de avanço econômico –, da Doutrina Truman, sabe-se lá que passo atrás a mais.

A regulação da mídia é vital como a água à terra, como o oxigênio à vida, porque a mídia monopolista é 
integrante de nossas elites econômicas, políticas e culturais. E as nossas elites fracassaram miseravelmente na 
construção de um país desenvolvido, pacífico, culto, justo e solidário

Porque a mídia monopolista é conivente, quando não cúmplice, com o preconceito, o racismo, a discri-
minação, a violência contra os trabalhadores, contra os negros, os pardos, os pobres, contra os índios.

Porque a mídia monopolista é indiferente, quando não conluiada com a violência que abate, anualmen-
te, mais de cem mil brasileiros, vítimas da repressão policial, da insegurança urbana, da insegurança rural, do 
tráfico de drogas e do crime organizado, dos acidentes de trabalho e dos atropelamentos no trânsito.

Porque as polícias brasileiras estão entre as mais letais do mundo, e a mídia empresarial e monopolista 
estimula e afiança essa violência, à medida que não a investiga, não a denuncia e não a combate. E, com fre-
quência, a enalteça, contribuindo para apertar o gatilho dos executores.

A regulação da mídia é urgente e obrigatória, porque a mídia monopolista e empresarial colabora e associa-
-se com a política de concentração de rendas que faz do Brasil um dos países mais desiguais e injustos da Terra.

Porque o imposto sobre fortunas, corriqueiro nos países mais desenvolvidos, tem da parte da mídia uma 
oposição fundamentalista e até mesmo rancorosa. Porque a inexistência desse imposto favorece ainda mais 
a concentração de rendas e o acúmulo de fortunas fantásticas, e relaciona alguns detentores de concessões 
públicas de televisão e rádio, como os irmãos Marinho, entre os bilionários do Planeta Terra.

A regulação da mídia é uma medida sanitária, de emergência pública, porque a mídia é omissa em rela-
ção à sonegação e às fraudes fiscais – quando não a pratica – e acoberta que os super-ricos brasileiros têm a 
quarta maior fortuna do mundo em paraísos fiscais. São mais de um trilhão de reais, cerca um terço de nosso 
PIB, esse mesmo PIB cuja anemia, nos últimos anos, a mídia, a oposição e a nossa indignada burguesia têm, 
com ardor, criticado.

O país campeão em concentração de rendas, onde se alarga, cada vez mais, a distância entre ricos e po-
bres, é o país que está no G4 das maiores fortunas depositadas em paraísos fiscais.

A regulação da mídia é uma medida anticorrupção, porque as denúncias de corrupção que a mídia mo-
nopolista faz são seletivas, parciais, incompletas e dirigidas. Ou não é corrupção a manobra que a mídia e os 
bancos utilizam para sonegar impostos, fraudar o Fisco, não pagar imposto sobre a renda ou pagar menos im-
posto de renda que os assalariados?

Tão ciosa em escarafunchar as fichas sujas de pequenos e médios delinquentes políticos, a mídia não se 
ocupa em escarafunchar a origem e a propriedade desse mais de um trilhão de reais refugiados em paraísos 
fiscais. Difícil investigar? Não. Difícil não é. Incômodo? Certamente.

À moda norte-americana, alguns veículos brasileiros passaram a divulgar o tal “impostômetro”, uma me-
dição presumida de quanto o Estado arrecada. Mas nenhum espaço foi dado para a medição, também supos-
ta, da sonegação. E, já que adotamos a moda ianque, deveríamos também adotar a rigorosíssima legislação 
norte-americana contra a sonegação.

A regulação da mídia é um ato de defesa do trabalho, do emprego e do salário, porque a mídia mono-
polista defende, com radicalismo cada vez maior, o ponto de vista do mercado, do capital financeiro, da elite 
econômica, que prega a adoção de medidas “contracionistas” que levarão ao desemprego, ao arrocho salarial, 
ao corte de gastos sociais, à diminuição dos investimentos em saúde, educação, segurança e infraestrutura!

Daí eu passo até a acreditar que o voto denunciado do nosso ex-Presidente José Sarney teve, realmente, 
este sentido: evitar o domínio da economia brasileira por um discípulo de Milton Friedman, da Escola de Chi-
cago, e agricultora da mão da nossa querida companheira Senadora Kátia Abreu.

A fúria com que a mídia monopolista reagiu à decisão do Governo de reduzir gastos com juros da dívida 
pública, redimensionando esta excrescência liberal chamada de superávit primário, é reveladora de seu com-
promisso com o capital financeiro, com os rentistas, e não com os brasileiros.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, a mídia monopolista é a quinta coluna dos interesses antinacionais, an-
tidemocráticos e antipopulares.

Regular a mídia é salvar o País do atraso, da pobreza, da violência, da desindustrialização, da dependência 
da exportação de produtos primários, do sangramento da remessa de lucros para o exterior, do esgotamento 
de seus recursos naturais, da destruição do Estado que zele pelo bem-estar social, porque a mídia monopolista 
não está – decididamente não está – a serviço do Brasil.
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Agora, uma consideração final sobre as delações premiadas, Senador Pedro Simon, que assume a Presi-
dência do Senado neste momento.

Há 13 anos, o operador do mercado negro de moedas, o hoje famoso Alberto Youssef, foi ouvido pelo 
ínclito, correto e inflexível juiz Sérgio Moro, no Paraná. Dessa oitiva, como dizem os advogados, gerou-se uma 
delação premiada. Se não me engano, isso foi em 2003, há 13 anos. 

Ele entregou meio mundo, e, nessa denúncia, Senador Humberto Costa, não havia o nome de nenhum 
petista. Eram todos do PSDB, àquela época. O PT era oposição no Brasil, ainda não tinha diretorias da Petrobras.

São 13 anos. Eu, que tinha como adversários políticos, no Paraná, esse grupo denunciado pelo Youssef 
– embora não tendo acesso à delação premiada, mas tendo informações –, passei a cobrar publicamente, na 
mídia, a condenação dos criminosos, dos ladrões do dinheiro público.

O que eu consegui com isso, Senador Pedro Simon, há 13 anos – e então, a cada ano, uma nova conde-
nação –, foram condenações por calúnia, injúria e difamação. Eu praticamente tive que utilizar o meu salário 
de governador e de prefeito, anterior, na integralidade para pagar indenizações, condenações da Justiça do 
Paraná, porque, segundo os juízes, eu não podia chamar de ladrões quem ainda não havia sido condenado 
em sentença irrecorrível e final. O que eu recebi de salário paguei em indenizações por ter defendido o Erário 
– Erário é a forma clássica com que chamamos o Tesouro Público, a Fazenda dos Estados, dos Municípios, a Fa-
zenda Pública, a Fazenda da União. Fui condenado e paguei inúmeras indenizações.

Nenhum desses cidadãos foi condenado!
Esse processo de denúncia premiada, esse texto caiu na minha mão agora, porque, quando o juiz Moro, 

novamente, pega o Youssef operando na lavagem de dinheiro e no mercado negro de dólares, ele condena 
o Youssef pelos crimes anteriores e desconsidera a delação premiada por quebra do compromisso assumido 
com a Justiça.

Então, caiu na minha mão essa delação premiada. Nenhum foi condenado a nada! E o núcleo, o eixo prin-
cipal, que era o dinheiro desviado da Companhia Paranaense de Energia Elétrica – que tem hoje, como presi-
dente, o então diretor de marketing da empresa –, esse processo não andou, porque, por 13 anos, discutia-se 
o foro adequado, que foro deveria processar os criminosos que desviaram o dinheiro.

E eu, durante esse período todo, pagando uma indenização sobre a outra, uma indenização sobre a 
outra, porque, segundo os juízes, eu não podia chamar de ladrão... E, na condição de Governador do Estado, 
denunciei, sim, o roubo, porque acreditava que era a minha obrigação, como governador, denunciar roubo 
de dinheiro público e fui condenado uma vez, duas vezes, três vezes... E, com isso, consumi a integralidade do 
meu salário como Governador do Paraná durante 12 anos, porque me elegi por três vezes.

Mas, até hoje, Senador Pedro Simon, esses cidadãos do fulcro do processo não foram citados. Ingo Hübert 
não foi citado! Ele era Secretário da Fazenda e presidente da Copel, acumulava as duas funções. Ele autorizou 
que a Copel pagasse supostos créditos de ICMS inexistentes. O Fantástico pôs essa matéria no ar. Os recursos, 
pela mão do Youssef, foram colocados numa agência do Banco do Brasil com destino à Ceasa do Rio de Janeiro, 
e o Fantástico foi lá dar uma olhada. As empresas da Ceasa não existiam, eram boxes cerrados, fechados, mas 
eu fui condenado a pagar indenização a essa gente toda!

E todos os citados pelo Youssef – supostos criminosos, vou dizer agora, para que não me condenem de 
novo –, os supostos criminosos estão hoje no poder no Paraná. São os que mandam no Estado, são os que 
participavam da administração da Copel e que hoje continuam mandando. O ex-Governador Jaime Lerner foi 
agraciado com a Comenda do Pinhão de Ouro, mas eu fui processado muitas vezes, por ter levantado suspei-
tas sobre a ação do governo em relação ao dinheiro público.

Por isso, Senador Simon, confiando, da forma mais absoluta – porque conheço o juiz Sérgio Moro –, con-
fiando no juiz Sérgio Moro, eu faço um prognóstico para esse escândalo que agita a mídia nacional: daqui a 13 
anos, provavelmente, não vamos ter ninguém condenado e nenhum político citado, porque, ao contrário do 
que diz a mídia, a responsabilidade desse desvio de recursos é uma constante firmada quase que por consueto, 
direito consuetudinário, na classe política brasileira. Não é do PT. É de todos os partidos. Esse financiamento se 
transformou num procedimento universalizado na política brasileira. E, sendo de todos, com a influência que 
todos têm nesse processo, daqui a 13 anos, nós vamos ver os personagens envolvidos assumindo Ministérios, 
presidências de empresas públicas, posições importantes na Administração brasileira.

Eu não acredito no prosseguimento desse processo. E não acredito, acreditando no juiz Sérgio Mouro. 
Mas não acredito pela experiência que tive, pelas condenações que sofri e pela absoluta falta de punição de 
todos os que foram condenados, ou melhor, indiciados, apontados por Alberto Youssef na sua delação pre-
miada de 2003.

Presidente, agradeço pela tolerância quanto ao tempo e desculpo-me por certo ceticismo que estou ten-
do em relação a tudo isso. Mas estou entusiasmado com a notícia que tenho de que o MST irá às ruas garantir 
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as indicações para Ministérios da nossa Presidente da República, quer seja da nossa ínclita e querida compa-
nheira Senadora Kátia Abreu, seja do discípulo do Milton Friedman, o famoso Levy.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/PMDB – RS) – Com a palavra, o ilustre Líder do PT, Se-
nador Humberto Costa.

Queria apenas dizer ao Senador Requião que eu tenho a mais absoluta confiança no juiz Sérgio Moro. 
Acho que ele é um exemplo para a magistratura brasileira e, com toda a sinceridade, no que couber a ele, a 
parte dele ele vai fazer. Pelos órgãos que estão acima eu não sei responder, mas, por ele, eu respondo.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela 
rádio Senado, gostaria inicialmente de me reportar aqui à matéria publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
desse domingo, que traz uma suposta citação, atribuída ao ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa, de 
que minha campanha ao Senado, em 2010, tinha recebido recursos oriundos de propinas e corrupção na Pe-
trobras. Já tive oportunidade de condenar veementemente essa acusação por meio de nota, cujo teor faço 
questão de ler nesta tribuna.

Primeiro, todas as doações de campanha que recebi na minha candidatura ao Senado, em 2010, foram 
feitas de forma legal, transparente, devidamente declaradas e registradas em minha prestação de contas à Jus-
tiça Eleitoral e inteiramente aprovadas, estando disponíveis a quem queira acessá-las.

Segundo, assim, nego veementemente ter pedido a quem quer que seja que solicitasse qualquer doação 
de campanha ao Sr. Paulo Roberto. 

Tal denúncia carece de consistência, quando afirma que a suposta doação à campanha teria sido deter-
minada pelo Partido Progressista, por não haver razão que justificasse o apoio financeiro de outro partido à 
minha candidatura. Mais inverossímil ainda é a versão de que, se o Sr. Paulo Roberto não tivesse autorizado tal 
doação, correria o risco de ser demitido, como se eu, à época, sem mandato e tão somente candidato a uma 
vaga ao Senado, tivesse poder de causar a demissão de um diretor da Petrobras. Causa espécie o fato de que, 
ao afirmar a existência de tal doação, o Sr. Paulo Roberto não apresente qualquer prova, não sabendo dizer a 
origem do dinheiro, quem fez a doação, de que maneira e quem teria recebido. 

Conheci o Sr. Paulo Roberto em 2004, e minha relação com ele se deu no campo institucional, no pro-
cesso de implantação da refinaria de petróleo em Pernambuco, do qual participei, assim como vários políticos, 
empresários e representantes de outros segmentos da sociedade pernambucana o fizeram.

Conheço e sou amigo de infância do Sr. Mário Beltrão, Presidente da Associação das Empresas do Estado 
de Pernambuco (Assinpra), que também foi partícipe da mesma luta pela refinaria.

Porém, em nenhum momento, pedi a ele, e ele, muito menos, exerceu o papel de solicitar recursos aos 
Sr. Paulo Roberto para a campanha ao Senado de 2010.

Tenho uma vida pública pautada pela honradez e seriedade, não respondendo a qualquer ação criminal, 
civil ou administrativa por atos realizados ao longo de minha vida pública. Sou defensor da apuração de todas 
as denúncias que envolvam a Petrobras ou qualquer outro órgão do Governo, porém entendo que isso deve 
ser feito com o cuidado de não macular a honra e a dignidade de pessoas idôneas.

O fato de o Sr. Paulo Roberto estar incluído em um processo de delação premiada não dá a todas as suas 
denúncias o condão de expressar a realidade dos fatos.

Aguardo com absoluta tranquilidade o pronunciamento da Procuradoria Geral da República sobre o 
teor de tais afirmações, ocasião em que serão inteiramente desqualificadas, quando, então, tomarei as medi-
das cabíveis.

Informo ainda que me coloco inteiramente à disposição de todos os órgãos de investigação afetos a esse 
caso para quaisquer esclarecimentos e antecipadamente disponibilizo a abertura dos meus sigilos bancário, 
fiscal e telefônico.

Recife, 22 de novembro de 2014.
Informo ainda aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que já, no dia de hoje, encaminhei tanto ao Su-

premo Tribunal Federal, na pessoa do Ministro Teori Zavascki, que acompanha esse processo naquela Corte. 
Encaminhei ao Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot, que é o representante do Ministério Público, 
que acompanha essas investigações, e encaminhei também ao Senador Vital do Rêgo, Presidente da CPMI da 
Petrobras, bem como da CPI do Senado sobre a Petrobras, correspondência com o mesmo teor, ou seja, me 
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colocando à disposição para prestar a todos os órgãos de investigação os esclarecimentos que esses órgãos 
considerarem necessários e, ao mesmo tempo, disponibilizando o meu sigilo bancário, fiscal e telefônico.

Era isso o que eu tinha a afirmar em relação a esse fato. 
Mas, Sr. Presidente, quero também aqui afirmar que não vou deixar que meu trabalho seja prejudicado 

por essas acusações que foram feitas e publicadas nesse jornal; ao mesmo tempo em que abro mão dos meus 
sigilos, estou estudando – como disse – todas as medidas legais cabíveis sobre o caso.

Na dinâmica das minhas atividades políticas, esse já é um tema superado, mas, do ponto de vista jurídi-
co, ele não será negligenciado até que eu possa fulminar, uma a uma, todas essas acusações descabidas que 
foram veiculadas contra a minha honra.

Mas, como disse, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o motivo de minha vinda a esta tribuna 
na tarde de hoje é de, na verdade, verdadeiramente me deter aos esforços da Presidenta Dilma para organizar 
a sua equipe ministerial para o próximo governo.

Os nomes que apareceram até agora, ainda que não inteiramente confirmados para algumas áreas estra-
tégicas, nenhum ainda confirmado – como eu disse –, são muito bons, são quadros de extrema competência, 
de desenvoltura e de larga intimidade com as pastas para as quais estão sendo considerados. 

Aqui quero fazer uma referência especial ao Senador Armando Monteiro Neto, que, por 8 anos, foi Pre-
sidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e tem todas as qualificações para assumir o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

É um homem do diálogo, com grande inserção no meio empresarial e com uma visão privilegiada sobre 
os temas afetos ao Ministério.

Aqui no Congresso, como Parlamentar, Armando tem sido incansável na defesa de uma agenda sensível 
ao empresariado nacional, como a melhoria da infraestrutura no nosso País, a redução do custo Brasil, as desone-
rações tributárias que aliviem o peso das contratações na indústria e o incentivo às micro e pequenas empresas.

Para o Planejamento, creio também que o nome de Nelson Barbosa, um dos responsáveis pela criação 
do Programa de Aceleração do Crescimento, se confirmado, é outra excelente escolha. 

Barbosa é um quadro técnico, com sólida formação acadêmica e muitos anos de serviços prestados à Ad-
ministração federal, e possui um excelente jogo de cintura política, de diálogo político para negociar inclusive 
com esta Casa. Tenho certeza de que ele manterá o excelente trabalho realizado pela Ministra Miriam Belchior 
e, com a sua imensa bagagem na área econômica, dará um novo verniz a essa área estratégica da Esplanada 
dos Ministérios, atuando decisivamente na articulação de diversos setores para a intensificação das obras do 
PAC. É um entusiasta da agenda social e pode contribuir decisivamente para o alargamento sustentado de 
programas importantíssimos para o Brasil. 

Esta Casa poderá, ainda, contribuir com o nome da nossa colega Senadora Kátia Abreu para o Ministério 
da Agricultura. É um setor que, pela sua própria história, a Senadora domina muito bem. E tem uma visão mui-
to institucional dessa área, que tanto tem contribuído para manter forte a nossa pauta de comércio exterior e 
transformado o Brasil numa potência agrícola mundial. 

Como Presidenta da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, a Senadora Kátia Abreu tem todos 
os requisitos para articular o setor em torno de uma agenda positiva, que inclua a expansão das nossas áreas 
agricultáveis, siga modernizando o campo e concilie tudo isso com o modelo sustentado de desenvolvimento 
que buscamos, em harmonia com o meio ambiente. 

Evidentemente que acreditamos que a Presidenta Dilma também indicará para a pasta do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Reforma Agrária alguém que tenha forte vinculação com os movimentos de tra-
balhadores rurais, com os movimentos de luta pela reforma agrária e com aqueles setores vinculados à agri-
cultura familiar, fazendo assim com que nós tenhamos a possibilidade de fazer o Brasil avançar tanto do ponto 
de vista do agronegócio quanto também do ponto de vista da agricultura familiar. 

Por fim, dos nomes aí postos, quero ressaltar o de Joaquim Levy para o Ministério da Fazenda, sobre o 
qual muitos têm tentado disseminar um ambiente de mal-estar entre ele e o PT.

A Presidenta Dilma é absolutamente responsável com o projeto de governo que desenvolvemos para o 
Brasil. Ela tem compromisso com a estabilidade econômica do País e com o modelo de desenvolvimento in-
clusivo que colocamos em curso no Brasil.

De forma que, conhecedor das tantas competências do Sr. Joaquim Levy, estamos todos extremamente 
confiantes na forma como ele comandará se for confirmado o Ministério da Fazenda e nos rumos pelos quais 
será conduzida a nossa política econômica.

Então, que não morram de véspera os pessimistas porque o Sr.  Joaquim Levy nem chegou ainda à Fa-
zenda. E, quando chegar, será, sem dúvida, guardião do modelo de desenvolvimento para o Brasil que, já lar-
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gamente experimentado, mostrou que dá certo, que é exitoso e que é reconhecido em todo o mundo como 
um exemplo de redução da pobreza e da desigualdade social.

É importante ressaltar ainda que a Presidenta Dilma jamais abrirá mão de ser ela, em última instância, 
a condutora da política do Governo, razão pela qual qualquer que seja a história dos ministros que venham a 
ser indicados para o Governo, sem dúvida nenhuma, ela tem o compromisso acima de tudo com as propostas 
que apresentou nessa campanha e com o projeto que teve início com o Presidente Lula em 2002.

Nesse sentido, quero aqui demonstrar total apoio às primeiras escolhas, se confirmadas pela presiden-
ta Dilma, para compor o primeiro escalão do seu futuro governo e registrar que todos poderão contar com o 
nosso suporte aqui no Senado para implementar as medidas necessárias aos avanços do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado a todas e a todos.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/PMDB – RS) – Agradeço a V. Exª.
A Presidência lembra às Srªs e Srs. Senadores que está convocada sessão conjunta do Congresso Nacional 

a realizar-se dia 25 de novembro do corrente, terça-feira, às 15 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à leitura de expedientes e à apreciação das seguintes matérias:

– Vetos Presidenciais nºs 47 a 57, de 2013, e 1 a 27, de 2014; e
– Projetos de Lei do Congresso Nacional nºs 5, 2, 9 e 31, de 2014.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/PMDB – RS) – Não havendo mais nenhum orador ins-

crito, convoco o Senado para amanhã e declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 46 minutos.)
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